
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.021 - RS (2019/0275546-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CLAUDIO MAURICIO GOMES 
ADVOGADOS : RODRIGO DA VEIGA LIMA  - RS077503 
   FABIANO COSTA DOS SANTOS  - RS089631 
   CATIA SIMARA DA ROSA BITENCOURT  - RSD59814 
AGRAVADO  : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
ADVOGADOS : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA  - RS005951 
   ROSANE BEYER FERREIRA  - RS040897 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que não admitiu recurso especial 

interposto em face de acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. SEGURO DE VIDA. 

PRELIMINAR DE SUSPEIÇÃO DO PERITO AFASTADA. 

PROVA PERICIAL QUE INDICOU AUSÊNCIA DE 

INVALIDEZ PERMANENTE.

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.

 Apelo desprovido.

Os embargos de declaração não foram acolhidos (e-STJ, fls. 292/300).

Nas razões do recurso especial, a parte ora agravante alega violação ao art. 

1022 do Código de Processo Civil, e 20, II, da Lei n. 8213/91, sob o argumento de que sua 

incapacidade definitiva para o trabalho decorre de doença ocupacional, razão pela qual faz 

jus à indenização securitária.

Suscita dissídio jurisprudencial.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 343/358, e-STJ).

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir. 

Destaco que a decisão recorrida foi publicada depois da entrada em vigor da 

Lei nº 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do 

Código de Processo Civil de 2015, conforme dispõe o Enunciado Administrativo nº 3/2016 

do Superior Tribunal de Justiça.

De início, ressalta-se que não configura fundamentação deficitária ou negativa 

de prestação jurisdicional o fato de o acórdão ter sido proferido em sentido contrário ao 
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desejado pelo recorrente.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 

ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. 

AFRONTA AO ARTIGO 1022, II, DO CPC/15. INEXISTÊNCIA. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVOGAÇÃO DE TUTELA 

ANTECIPADA. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 

fundamento da decisão agravada.

2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 

omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não 

servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.

3. É incabível a incidência de juros moratórios sobre valores a serem 

devolvidos em virtude de revogação de decisão que antecipou os 

efeitos da tutela por não haver fato ou omissão imputável ao autor da 

ação de revisão de benefício. Precedentes. Súmula n° 83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.098.349/RS, de minha relatoria, QUARTA 

TURMA, julgado em 22.3.2018, DJe 4.4.2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATUAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 

OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 

CPC/15. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 

embargos de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 

fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 

prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 

CPC/15.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 

como violados, não obstante a oposição de embargos de declaração, 

impede o conhecimento do recurso especial.

4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
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5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.157.866/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13.3.2018, DJe 15.3.2018).

Quanto ao mais, a Corte local, baseada nas provas dos autos, entendeu ser 

indevido o pagamento de indenização securitária ante a ausência de invalidez do recorrente, 

bem como pelo fato de ter sido excluída da apólice a cobertura de doenças profissionais 

relacionadas ao trabalho. Veja-se (e-STJ, fl. 276):

No mérito, resta incontroverso nos autos que as partes contrataram 

seguro de vida com cobertura para o risco "invalidez permanente total 

ou parcial por acidente". Sustenta o demandante ter direito à 

respectiva cobertura, em razão das lesões no ombro causadas pelo 

exercício da função.

No caso dos autos, o laudo pericial destacou como causa e 

características da enfermidade "Pré-disposição, e uso repetido do 

grupo muscular afetado. Limitação do movimento, dor e perda de 

força". Mas também destacou, em resposta aos quesitos de fl. 72 "que 

não há lesões" bem ainda "que não houve acidente" e que "não há 

invalidez".

Por fim, que "o autor está apto ao trabalho, com a perda descrita e 

apto para os atos da vida civil".

Por fim, a apólice é cristalina ao excluir da cobertura as doenças 

profissionais relacionadas ao trabalho.

Nesse contexto, a despeito da possibilidade de equiparar ou não a 

doença ocupacional com acidente de trabalho, ausente é a 

comprovação de invalidez permanente e, por conseguinte, ausente 

qualquer sinistro a ser indenizado.

Assim, desconstituir a fundamentação da decisão recorrida, conforme 

pretendido pelo recorrente, é medida que não comporta procedência na presente via, por 

implicar necessário reexame de fatos e provas, o que esbarra no óbice descrito na Súmula 7 

do STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
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SÚMULA N. 7/STJ. PROVA PERICIAL. NÃO REALIZAÇÃO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 

MANTIDA. 

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 

do que dispõe a Súmula n. 7/STJ. 

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de 

invalidez permanente, afastando, por conseguinte, o pedido de 

indenização do seguro DPVAT. Alterar esse entendimento 

demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é 

vedado em recurso especial. 

3. O fato de não ter sido realizada a prova pericial, por si só, não 

configura cerceamento de defesa quando o Tribunal de origem 

entende que o conjunto probatório constante nos autos é suficiente 

para formação do seu convencimento. Precedentes. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 13.8.2013/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13.8.2013, DJe 

20.8.2013)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERÍCIA. AUSÊNCIA 

DE COBERTURA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CLÁUSULAS 

LIMITATIVAS DE DIREITO. REDAÇÃO EM DESTAQUE. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A Corte de origem, mediante a perquirição das cláusulas 

contratuais e a análise soberana do contexto fático-probatório, apontou 

que ficou comprovado, por meio da perícia do INSS e dos laudos 

médicos, que a doença que acometeu o segurado é permanente, fato 

que levou à concessão de aposentadoria por invalidez, a ensejar a 

indenização securitária. 

2. Desse modo, o acolhimento da pretensão recursal, com a 

perquirição específica da ausência de cobertura de invalidez no caso 

em epígrafe, nos moldes pretendidos em sede de apelo nobre, 

demandaria a interpretação do instrumento contratual, bem como a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 

vedado em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do 

STJ. 
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3. Registre-se, ainda, que a liberdade de contratar não pode prejudicar 

o consumidor, além de o contrato de seguro revestir-se de natureza 

típica, com expressão previsão no Código Civil, consoante se observa 

entre os arts. 757 e 802. 

4. Nota-se que a Corte de origem asseverou que não há sequer prova 

nos autos de que o segurado foi informado de eventual cobertura 

restritiva, limitada à incapacidade funcional, e não laborativa. 

5. Não se pode olvidar que é assente por esta Corte Superior que 

eventuais cláusulas limitativas do direito do consumidor devem ser 

redigidas em destaque. 

6. Uma vez aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea a, fica 

prejudicada a divergência jurisprudencial, pois as conclusões 

divergentes decorreriam das circunstâncias específicas de cada 

processo e não do entendimento diverso sobre uma mesma questão 

legal. 

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1269519/SP, Rel. Ministro LUIZ FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 2.8.2018, DJe 

10.8.2018)

Destaco, por fim, que a aplicação do óbice descrito na Súmula 7/STJ 

prejudica o exame do dissídio jurisprudencial quanto ao ponto. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 

(...)

4. A incidência da Súmula 7 desta Corte, acerca do tema que se 

supõe divergente, também impede o conhecimento da insurgência 

veiculada pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes do 

STJ. 

5. Agravo não provido.

(AgInt no AREsp 887.748/RS, Rel. Ministro NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 21.8.2018, DJe 23.8.2018)
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Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, majoro em 10% (dez por cento) a 

quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, observados os limites 

estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo e os benefícios da gratuidade judiciária 

concedida.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 25 de novembro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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